
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.362 - PE (2016/0039824-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S) - 

PE010923 
   BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 
   MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO  - PE029538 
   LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR  - PE024945 
   CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO  - PE031521 
AGRAVADO  : JOSE NUNES NETO 
ADVOGADO : ISRAEL GOMES NUNES NETO E OUTRO(S) - BA019905 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DO ART. 535 DO CPC/73. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não é possível conhecer da suposta violação do artigo 535 do CPC/1973, tendo em 
vista que as alegações contidas no recurso especial a esse respeito têm caráter 
genérico, o que impõe a manutenção da Súmula 284/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
4. A divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso 
vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.362 - PE (2016/0039824-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)
   BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI 
   MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO 
   LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR 
   CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO 
AGRAVADO  : JOSE NUNES NETO 
ADVOGADO : ISRAEL GOMES NUNES NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, assim 

ementada (fls. 387):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DO ART. 535 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL. VALOR 
ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante, em suas razões alega, que o recurso especial não encontra óbice nas Súmulas 

07/STJ e 284/STF, além de estar comprovada a divergência jurisprudencial sobre a matéria 

encartada nos autos. 

Requer a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.362 - PE (2016/0039824-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DO ART. 535 DO CPC/73. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não é possível conhecer da suposta violação do artigo 535 do CPC/1973, tendo em 
vista que as alegações contidas no recurso especial a esse respeito têm caráter 
genérico, o que impõe a manutenção da Súmula 284/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
4. A divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso 
vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.
5. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece acolhimento.

Isto porque os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada.

Tem-se que o recurso não merece prosperar quanto à alegada ofensa ao art. 535 do 

CPC/1973, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 

discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Portanto, incide, no 

caso, a Súmula 284/STF.
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Ainda, verifica-se que é assente nesta Corte que somente é possível a reavaliação do 

quantum arbitrado a título de reparação por danos morais nos casos em que se afigure exorbitante 

ou irrisório, o que não se configura no caso dos autos, no qual o Tribunal a quo fixou em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) o montante da indenização, e rever tal entendimento demanda revolvimento 

de matéria fática, inviável, na via eleita, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 

Por fim, a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 

fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso vertente não 

se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, lastrearam-se em fatos, provas 

e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob análise. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0039824-6 AREsp 866.362 / PE

Números Origem:  00082388720088171130  347462600

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE010923 

 BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 
 MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO  - PE029538 
 LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR  - PE024945 
 CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO  - PE031521 

AGRAVADO  : JOSE NUNES NETO 
ADVOGADO : ISRAEL GOMES NUNES NETO E OUTRO(S) - BA019905 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE010923 

 BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 
 MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO  - PE029538 
 LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUZA JUNIOR  - PE024945 
 CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO  - PE031521 

AGRAVADO  : JOSE NUNES NETO 
ADVOGADO : ISRAEL GOMES NUNES NETO E OUTRO(S) - BA019905 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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